
 

 

Superior Tribunal de Justiça

ARE no RE nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP 
Nº 1.250.033 - ES (2011/0053068-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES PORTUÁRIOS 

PORTUÁRIOS AVULSOS E COM VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO NOS PORTOS DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO - SUPORT 

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA E OUTRO(S) - ES007851 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : JAIRO SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA  - ES007851 
INTERES.  : RONALDO ADAMI LOUREIRO 
ADVOGADO : RONALDO ADAMI LOUREIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

ES003484 
INTERES.  : ROBERTO HERNANDES 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA  - ES007851 
INTERES.  : VICENTE PAULA DIAS FILHO 
INTERES.  : ANTONIO TARCISIO DE ARRUDA 
ADVOGADO : LUIZ RENATO GASTIN DOS SANTOS  - ES004199 
INTERES.  : JOAO LUIZ ZAGNELLI 
ADVOGADO : GUILHERME TRAVAGLIA LOUREIRO  - ES013708 
INTERES.  : RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE 
ADVOGADO : BRUNO COLODETTI E OUTRO(S) - ES011376 
INTERES.  : JOSÉ FRAGA FILHO 
ADVOGADO : SERGIO VIEIRA CERQUEIRA  - ES003125 
INTERES.  : EDUARDO LIRIO GUTERRA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA  - ES007851 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
APELO EXTREMO NÃO ADMITIDO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO. ENVIO DOS AUTOS AO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso extraordinário, interposto por SINDICATO 
DOS TRABALHADORES PORTUÁRIOS PORTUÁRIOS AVULSOS E COM 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO NOS PORTOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
- SUPORT, contra decisão monocrática desta Vice-Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não admitiu o apelo extremo (fls. 957/962).  

Intimados, os agravados ofereceram resposta às fls. 1.035/1.043 e 
1.048/1.052.
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Da análise do recurso, verifica-se que a parte agravante não apresentou 
fundamentos aptos a ensejar a modificação da decisão ora impugnada, não sendo 
hipótese de retratação.

Encaminhem-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
1.042, § 4º, do Código de Processo Civil.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília, 08 de outubro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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